
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.197 - RS (2012/0209709-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALESSANDRO ZERBINI R BARBOSA 
  LEÔNIDAS CABRAL DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLÁUCIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : NÁDIA MARIA KOCH ABDO E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA FINANCEIRA.

1. Capitalização mensal dos juros. Falta de previsão negocial 
autorizando a prática firmada nas instâncias ordinárias.  
Impossibilidade de reexame da matéria por importar novo 
enfrentamento do quadro fático delineado na lide e interpretação 
de cláusulas contratuais. Incidência das súmulas ns. 5 e 7 do 
STJ.

2. A sanção processual prevista no art. 557, § 2º, do CPC tem 
raiz nos arts. 14 e 17 do mesmo diploma legal, que versam sobre 
litigância de má-fé. Portanto, caracterizada uma das hipóteses 
previstas no caput do art. 557 do CPC, autorizado estará o 
relator, desde logo, a aplicar multa sancionatória e, 
consequentemente, condicionar a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor. 

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão 
(Presidente), Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator

Documento: 1211676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2013 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.197 - RS (2012/0209709-2)
  

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALESSANDRO ZERBINI R BARBOSA 
  LEÔNIDAS CABRAL DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLÁUCIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : NÁDIA MARIA KOCH ABDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental, interposto por BANCO DO BRASIL S/A, em 

face de decisão monocrática, de lavra deste signatário, que negou provimento ao 

agravo (art. 544 do CPC), nos autos de ação de revisão contratual, movida por 

GLÁUCIO DE OLIVEIRA, aplicando multa de 1% sobre o valor da causa. 

O apelo extremo (art. 105, III, “a” e “c”, da CF/88) fora deduzido em desafio a 

acórdão prolatado pelo Egrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL em julgamento de apelação cível, o qual se encontra assim 

ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIO JURÍDICO BANCÁRIO. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATOS DE ABERTURA DE CRÉDITO EM 
CONTA-CORRENTE (CHEQUE ESPECIAL), EMPRESTIMO PESSOAL 
(CRÉDITO CONSIGNADO). Possibilidade de revisão. Aplicabilidade do 
Código de Defesa do Consumidor aos contratos bancários. Direito à 
revisão contratual previsto pelo art. 6º, V, do referido diploma legal. 
Juros remuneratórios. Não havendo demonstração acerca das taxas 
pactuadas, é imperativa a limitação à taxa média bancária, apurada e 
publicada pelo Banco Central, para operações semelhantes. 
Capitalização mensal e comissão de permanência. Impossibilidade da 
cobrança destes encargos, face a ausência de cláusula expressa. 
Afronta ao direito de informação. APELO DESPROVIDO.

Nas razões do especial, o insurgente alegou além de dissídio jurisprudencial, 

violação ao art. 5º da MP 2.170-36/2001, sustentando a legalidade da capitalização 

mensal de juros.

O Tribunal local negou seguimento ao recurso especial sob o fundamento de 

incidência das Súmulas 5, 7 e 83/STJ.

No agravo, o insurgente sustentou a inaplicabilidade na hipótese da Súmulas 

5 e 7/STJ, defendendo a legalidade da capitalização mensal de juros.

Julgando monocraticamente o reclamo, este relator negou-lhe provimento, 

diante dos seguintes fundamentos: a) incidem as súmulas ns. 5 e 7 desta Corte 

Superior no tocante à capitalização de juros, visto que no caso, o Tribunal de origem 
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firmou expressamente a inexistência de permissivo contratual; e b) esta Corte de 

Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o 

exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 

fática do caso concreto, com base na qual deu solução a causa a Corte de origem.

Irresignado, o ora insurgente apresenta agravo regimental (fls 322/327) e 

afirma: a) o descabimento da multa arbitrada com fundamento no art. 557, § 2º, do 

CPC, haja vista que a referida sanção só é possível em sede de agravo regimental; e b) 

a legalidade da capitalização mensal de juros.

Foi recolhida a multa aplicada às fls. 318/319 (fls. 327). 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.197 - RS (2012/0209709-2)
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA FINANCEIRA.

1. Capitalização mensal dos juros. Falta de previsão negocial 
autorizando a prática firmada nas instâncias ordinárias.  
Impossibilidade de reexame da matéria por importar novo 
enfrentamento do quadro fático delineado na lide e interpretação 
de cláusulas contratuais. Incidência das súmulas ns. 5 e 7 do 
STJ.

2. A sanção processual prevista no art. 557, § 2º, do CPC tem 
raiz nos arts. 14 e 17 do mesmo diploma legal, que versam sobre 
litigância de má-fé. Portanto, caracterizada uma das hipóteses 
previstas no caput do art. 557 do CPC, autorizado estará o 
relator, desde logo, a aplicar multa sancionatória e, 
consequentemente, condicionar a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor. 

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
O agravo regimental não merece acolhida.

1. Irrefutável a incidência das súmulas ns. 5 e 7 desta Corte Superior no 

tocante à capitalização de juros.

A prática, independentemente do regime legal aplicável (anterior ou posterior 

à MP n. 1.963/2000), somente pode ser admitida quando haja expressa pactuação 

entre as partes. Do contrário, a capitalização de juros é ilegal.

No caso, o Tribunal de origem firmou expressamente a inexistência de 

permissivo contratual: 

"In casu, ainda que o contrato sub judice tenha sido firmado após a 
edição da medida Provisória supramencionada, não há cláusula 
expressa acerca da incidência de capitalização em peridiocidade 
mensal. Sendo assim, é imperativo o seu afastamento sob pena de 
ferir o direito à informação reconhecido ao consumidor, nos termos 
dos artigos 46 e 54, § 3º, do CDC." 

Para derruir a afirmação do acórdão atacado seria imprescindível novo 

enfrentamento do acervo fático e probatórios dos autos, bem como dos termos do 
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contrato, providências vedadas nesta esfera recursal extraordinária, em virtude dos 

óbices contidos nos Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Cumpre ressaltar que a revaloração da prova constitui em atribuir o devido 

valor jurídico a fato incontroverso, sobejamente reconhecido nas instâncias ordinárias, 

prática francamente aceita em sede de recurso especial, como bem observou o E. 

Ministro Felix Fischer: "A revaloração da prova ou de dados explicitamente admitidos e 

delineados no decisório recorrido não implica no vedado reexame do material de 

conhecimento" (REsp 683702/RS, QUINTA TURMA, julgado em 01.03.2005). 

Entretanto, na hipótese dos autos, para que se reconheça pela existência de 

permissivo contratual a autorizar a cobrança de capitalização de juros, necessário seria 

o reexame das provas colacionadas aos autos, prática que é vedada a esta Corte 

Superior. 

2. Por fim, tendo em vista que o recurso de agravo (art. 544 do CPC) 

mostrava-se manifestamente infundado, foi aplicada multa de 1% sobre o valor 

atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 

depósito da respectiva quantia. 

Depreende-se do parágrafo 2º do artigo 557 do Código de Processo Civil o 

seguinte: 

"Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o tribunal 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre 1% (um por 
cento) e 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do 
respectivo valor." 

Com efeito, a sanção processual a que se refere o mencionado dispositivo 

tem raiz nos artigos 14 e 17 do referido diploma legal, que pune a parte que, no 

processo, deixa de "proceder com lealdade e boa-fé", como aquela que interpõe 

"recurso manifestamente protelatório". 

Nesse sentido, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. MULTA POR LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. ARTS. 14, 17 E 557, DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
CABIMENTO. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
DECISÃO MANTIDA. 1. A sanção processual prevista no art. 557, § 2º, do 
CPC tem raiz nos arts. 14 e 17 do mesmo diploma legal, que versam 
sobre litigância de má-fé. Portanto, caracterizada uma das hipóteses 
previstas no caput do art. 557 do CPC, autorizado estará o relator, desde 
logo, a aplicar multa sancionatória e, consequentemente, condicionar a 
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor. 
2. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, a que se 
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nega provimento. (EDcl no Ag 1136114/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 
04/08/2009) 

Esta sanção tem caráter eminentemente administrativo, com o fim precípuo 

de punir conduta que ofende a dignidade do tribunal e a função pública do processo, que 

sobreleva aos interesses da parte. 

Nesse sentido, note-se precedentes desta Corte e do eg. STF:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO INTERPOSTO EM FACE 
DE DECISÃO QUE, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELA 
COLENDA CORTE ESPECIAL, DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA O ADEQUADO CUMPRIMENTO AO 
DISPOSTO NO ART. 543-C, § 7º, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
[...] 2. A multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil 
tem caráter eminentemente administrativo, tendo o fito de punir conduta 
que ofende a dignidade do tribunal e a função pública do processo, que 
sobreleva aos interesses da parte. [...] Agravo Regimental improvido. 
(EDcl no REsp 1140326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 11/05/2010) 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. MULTA OBJETO DO ART. 557, § 2º, DO CPC: NÃO 
RECOLHIMENTO. TARIFA BÁSICA DE TELEFONIA FIXA: MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. 1. A imposição de multa visa a penalizar a 
parte que traz prejuízo à devida prestação jurisdicional constituindo-se, 
também, em requisito de admissibilidade de recursos a serem 
eventualmente interpostos, conforme iterativa jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal. [...] 4. Embargos de declaração não conhecidos. (AI 
659088 AgR-ED, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, 
julgado em 04/08/2009, DJe-162 DIVULG 27-08-2009 PUBLIC 
28-08-2009 EMENT VOL-02371-12 PP-02353) 

Desta forma, sendo considerado manifestamente infundado o recurso 

apresentado, inviável o pedido de reconsideração da multa aplicada.

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa (R$ 1.016,00 em 17/08/2009), ante a manifesta 

inadmissibilidade do recurso, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia (art. 557, §2º, do CPC). 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0209709-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 238.197 / RS

Números Origem:  10900046415  13210900046415  70041304833  70045528700  70047046834  70048216675

EM MESA JULGADO: 26/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : LEÔNIDAS CABRAL DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLÁUCIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : NÁDIA MARIA KOCH ABDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : LEÔNIDAS CABRAL DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

ALESSANDRO ZERBINI R BARBOSA
AGRAVADO : GLÁUCIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : NÁDIA MARIA KOCH ABDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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